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EMENDA Nº 515, AO PROJETO DE LEI Nº 529, DE 2020

Suprima-se o Capítulo I do Projeto de Lei nº 529, de 2020, renumerando-se os capítulos e artigos subsequentes.
JUSTIFICATIVA
O Governo do Estado, por meio do Projeto de Lei nº 529, de 2020, visa estabelecer medidas de ajuste fiscal e promover o equilíbrio das contas públicas em decorrência dos elevados gastos decorrentes da pandemia provocada pela COVID-19, estimando um déficit orçamentário na ordem de R$ 10,4 bilhões para o próximo ano.
Merece especial atenção o intento do governo em extinguir 9 entidades do poder público estadual com relevância e interesse social, como Fundação para o Remédio Popular “Chopin Tavares de Lima” - FURP, Fundação Oncocentro de São Paulo - FOSP, Instituto Florestal, Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano de São Paulo - CDHU, dentre outras. Vejamos que até mesmo o Instituto Butantan, que recentemente estava em processo de sucateamento e hoje atua ativamente nas pesquisas e testes para as vacinas no combate à COVID-19, é considerado ente estratégico no desiderato governamental.
Promover a extinção ou a transferência destes entes à iniciativa privada pode ocasionar danos irreparáveis aos serviços públicos e à nossa sociedade. Sabemos que o Estado de São Paulo necessita urgentemente de uma reforma administrativa, passando pela parcial desestatização, mas este momento de crise pensamos não ser um período vantajoso para tal.
Se por um lado a desestatização afetará diretamente os postos de trabalho de milhares de pessoas - o que deve ser levado em conta especialmente nos dias atuais -, por outro há uma grande chance do poder público ficar em desvantagem nas negociações eventualmente entabuladas com particulares neste momento, pois é altamente provável que a alienação de uma entidade estratégica se dê por valor infinitamente menor do que realmente valha, podendo causar enorme dano ao erário.
Todo governo deve ter esta responsabilidade, idoneidade, moralidade e o mínimo de senso de oportunidade no trato com patrimônio público.
Pelas razões expostas é que este parlamentar propôs o PL 442/2020, que prevê o congelamento dos processos de desestatização e desinvestimentos dos equipamentos de administração pública direta e indireta até que nossa economia possa se restabelecer no período de pós-pandemia, quando, então, cada caso deverá ser analisado individualmente.
Assim, faz-se necessário suprimir o Capítulo I do Projeto de Lei nº 529, de 2020.
Sala das Sessões, em 18/8/2020.
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